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NULIDADE DO LANCAMENTO.

A nulidade s6 cabe quando os atos e termos sdo lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisbes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericdo do direito de defesa, 0 que ndo ocorreu na
hip6tese dos autos.

COMPENSA(;AAO DE CONTRIBUICOES EM DISCUSSAO JUDICIAL
ANTES DO TRANSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.

A compensacdo de contribuicBes objeto de discussédo judicial antes do transito
em julgado, considera-se indevida.

COMPENSACAO INDEVIDA. MULTA ISOLADA DE 150%. FALSIDADE
NO PREENCHIMENTO DA DECLARACAO. CABIMENTO.

E cabivel a aplicacdo de multa isolada de 150%, quando os recolhimentos tidos
pelo Contribuinte como indevidos e passiveis de compensacdo ndo sdo
comprovados.

PROVA PERICIAL. SUMULA CARF N° 163.

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo
configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao érgdo julgador
indeferir aquelas que considerar prescindiveis ou impraticaveis

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

em parte do recurso voluntario por tratar de temas estranhos ao litigio instaurado com a
impugnacao e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Marco Aurelio de Oliveira Barbosa - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama - Relator
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 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2015
 NULIDADE DO LANÇAMENTO. 
 A nulidade só cabe quando os atos e termos são lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
 COMPENSAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES EM DISCUSSÃO JUDICIAL ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
 A compensação de contribuições objeto de discussão judicial antes do trânsito em julgado, considera-se indevida.
 COMPENSAÇÃO INDEVIDA. MULTA ISOLADA DE 150%. FALSIDADE NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO. CABIMENTO.
 É cabível a aplicação de multa isolada de 150%, quando os recolhimentos tidos pelo Contribuinte como indevidos e passíveis de compensação não são comprovados.
 PROVA PERICIAL. SÚMULA CARF N° 163. 
 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer em parte do recurso voluntário por tratar de temas estranhos ao litígio instaurado com a impugnação e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Marco Aurelio de Oliveira Barbosa - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Douglas Kakazu Kushiyama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário da decisão de fls. 340/353 que julgou improcedente a impugnação apresentada, mantendo o crédito tributário lançado. 
Peço a vênia para transcrever parte do relatório produzido pela decisão recorrida.
Nos termos do Relatório Fiscal de fls. 22/31, o presente processo, COMPROT nº 10166.721475/2016-70, trata dos Autos de Infração abaixo relacionados, lavrados contra a empresa em epígrafe, a saber:
� Auto de Infração de Obrigação Principal �AIOP nº 51.082.896-5 (fls. 03/07): refere-se à glosa de compensação declaradas indevidamente nas GFIP, resultando no não recolhimento da totalidade dos valores devidos à Seguridade Social, no período de 01/2012 a 04/2012. Importa o valor consolidado em 25/02/2016, com multa e juros de R$ 2.691.160,00 (dois milhões, seiscentos e noventa e um mil e cento e sessenta reais).
É constituído do levantamento CP � GLOSA COMPENSAÇÃO INDEVIDA.
Informa a Fiscalização que, de acordo com os esclarecimentos prestados pela Notificada, os valores compensados se referem a recolhimentos indevidos da contribuição do empregador para custeio da seguridade social relativo ao período de 12/2006 a 10/2011, conforme demonstrativo apresentado (Anexo 5).
� Auto de Infração de Obrigação Principal �AIOP nº 51.082.897-3 (fls. 08/13): refere-se à glosa de compensação declaradas indevidamente nas GFIP, resultando no não recolhimento da totalidade dos valores devidos à Seguridade Social, no período de 01/2012 a 12/2012. Importa o valor consolidado em 25/02/2016, com multa e juros de R$ 2.065.883,38 (dois milhões, sessenta e cinco mil, oitocentos e oitenta e três reais e trinta e oito centavos). É constituído do levantamento C1 � GLOSA COMPENSAÇÃO INDEVIDA.
Informa a Fiscalização que, de acordo com os esclarecimentos prestados pela Notificada, os valores compensados no ano de 2012, mês a mês, referem-se à contribuição patronal sobre as rubricas previstas em sede de decisão liminar no processo n° 2008.34.00.008126-3, conforme resumo das folhas de pagamento apresentados (Anexo 7).
� Auto de Infração de Multa Isolada (fls. 14/18): refere-se à multa isolada aplicada no percentual de 150% sobre os valores indevidamente compensados, glosados no AIOP n° 51.082.897-3, no período de 01/2012 a 12/2012. Importa o valor consolidado em 25/02/2016 de R$ 1.874.953,01 (hum milhão, oitocentos e setenta e quatro mil, novecentos e cinqüenta e três reais e um centavo). É constituído do levantamento MI � MULTA ISOLADA.
A Auditora Notificante, registra, ainda no Relatório Fiscal de fls.22/31, as informações a seguir explicitadas:
Uma vez intimada, a Autuada apresentou planilha demonstrativa das rubricas compensadas referentes ao período de 12/2006 a 10/2011 (Anexo 5). Também foi apresentada a inicial, acórdãos e Certidão do Superior Tribunal de Justiça, que atesta que o processo nº 2008.34.00.008126-3 está sobrestado até o pronunciamento definitivo do STJ , de acordo com o art. 543-C, caput e § 1o, do CPC. 14. Não houve pedido de compensação no processo e a Decisão não transitou em julgado, conforme prevê o art. 170-A, do CTN.
A Notificada procedeu à compensação de débitos previdenciários de duas formas diferentes:
1. Para o período de 01/2012 a 04/2012, com valores anteriormente (12/2006 a 10/2011) declarados e recolhidos a título de contribuições previdenciárias, as quais eram contestadas na ação judicial nº 2008.34.00.008126-3, sem que houvesse decisão judicial transitada em julgado que fosse favorável à empresa. (Auto de Infração DEBCAD 51.082.896-5);
2. Para o período de 01/2012 a 12/2012, com valores declarados e não recolhidos, calculados a titulo de contribuições previdenciárias sobre as rubricas pagas em folha de pagamento, mês a mês, (conforme resumo apresentado pela empresa - Anexo 7), contestadas na ação judicial nº 2008.34.00.008126-3, sem que houvesse decisão judicial transitada em julgado que fosse favorável à empresa. (Auto de Infração DEBCAD 51.082.897-3).
Pelo motivo de a Notificada não possuir crédito reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, a Fiscalização considerou a compensação efetuada indevida, procedendo à glosa das mesmas acrescidas de juros e multa de mora, nos termos do § 9o do artigo 89 da Lei n° 8.212/91, incluído pela Lei n° 11.941/09.
No caso da compensação efetuada de acordo com o item 2 precedente, a Fiscalização destaca o fato de que sequer houve recolhimento a ser compensado. A empresa se utilizava da compensação para abater, na GFIP, a cada competência, os valores das contribuições que julgava indevido.
Em sendo assim, a Fiscalização concluiu que o abatimento realizado, mês a mês, ao longo do ano de 2012, referente aos valores identificados pela empresa nos resumos da folha de pagamento, não atende à definição de compensação prevista no art. 156, inciso II, do CTN, no art. 89, da Lei nº 8.212/1991, no art. 44, da IN/RFB nº 900/2008 e no art. 56, da IN/RFB nº 1.300/2012, pois nenhum crédito foi apurado em favor da Notificada, já que não houve pagamento indevido ou a maior.
Por conseguinte, a Auditora Fiscal aplicou isoladamente a multa prevista no § 10º, da Lei nº 8.212/91, no percentual de 150%, calculada sobre o valor indevidamente compensado, já que ficou caracterizada a falsidade das declarações quando a Notificada apresentou GFIP (período de 01/2012 a 12/2012) com informações de valores a compensar, pois estes valores correspondiam às contribuições previdenciárias não recolhidas anteriormente. Os valores foram glosados no AIOP nº 51.082.897-3.
A fundamentação legal mencionada ao longo deste Relatório Fiscal, bem como toda a legislação que embasa o crédito previdenciário lançado por meio deste Auto de Infração se encontra no relatório denominado "Fundamentos Legais do Débito -FLD".
A Fiscalização formalizou Representação Fiscal para Fins Penais que será encaminhada à autoridade competente, por ter verificado que o contribuinte praticou atos que, EM TESE, caracterizam crime contra a ordem tributária previsto no art. 1o incisos I e II, da Lei 8.137/90.
Da Impugnação
O contribuinte intimado e apresentou impugnação:
A interessada, foi cientificada dos créditos em 09/03/2016, por meio de Aviso de Recebimento (fl. 234).
Em 08/04/2016, a empresa apresentou defesa (fls. 239/260), acompanhada dos anexos de fls. 261/293, por meio da qual combate o processo nº 10166.721475/2016-70, sob os argumentos que abaixo resumo.
Da invalidade do lançamento: da falta de comprovação do fato impositivo da glosa. Contradição. Aplicação da decisão liminar vigente no Mandado de Segurança nº 0008080-89.2008.4.01.3400 (2008.34.00.008126-3)
Consigna que a atuação apresenta verdadeira contradição, pois leva a crer que a situação versa sobre compensação administrativa de créditos discutidos em litígio judicial, no entanto, não foi este procedimento adotado pela defendente.
Primeiro informa que a situação se resume acerca da medida liminar, confirmada em sentença e posteriormente ratificada por acórdão, que tratou do reconhecimento de inexigibilidade da contribuição previdenciária patronal sobre as rubricas da folha de pagamento, quanto aos 15 primeiros dias de auxílio-doença, adicional de 1/3 de férias e horas extras esporádicas, dentre outras parcelas.
Para, em seguida, afirmar que não há qualquer irregularidade ou ilegalidade nas compensações efetuadas, já que referida medida objetivou apenas o cumprimento de decisão judicial, atualmente vigente, até que seja apreciado em definitivo, favorável ou não, o julgamento do recurso extraordinário representativo de controvérsia no Supremo Tribunal Federal.
Aduz que este problema se deve ao sistema de geração das Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), então denominado Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (SEFIP).
Explica que no presente caso, o impasse está relacionado a falta de parâmetros do SEFIP para adaptação de GFIP em casos que o contribuinte declarante goze de decisão judicial liminar, quanto à suspensão de incidência de contribuição previdenciária patronal relacionada a algumas rubricas da folha de pagamento, sendo a única forma possível de dar efetividade à decisão, ante a impossibilidade de reduzir a base de cálculo da contribuição devida, inserir os dados de "compensação" para abatimento do valor correspondente.
Dessa forma, para que pudesse se utilizar dos benefícios da ordem judicial aqui tratada, teve que proceder com a inserção de informações de "compensação", a fim de apurar a base de cálculo devida da contribuição, especificamente, sem o computo dos valores pagos aos empregados a título das rubricas não remuneratórias discutidas na via judicial.
Acrescenta que, se fosse o caso de reduzir a base de cálculo omitindo as informações dos valores pagos a título de terço constitucional de ferias ou auxílio doença, por exemplo, tal medida implicaria redução concomitante da contribuição previdenciária devida pelo empregado, situação não amparada por lei ou por decisão judicial favorável à Impugnante, até porque não detém legitimidade para discutir sobre este tipo de exação.
Ressalta que no Manual da GFIP não consta a possibilidade de afastamento das rubricas na apuração da contribuição patronal sem que fosse por inserção de �compensação� do montante respectivo, dispondo o Manual, que para as questões discutidas judicialmente, estas devem ser realizadas de acordo com a legislação e o teor da decisão. Não existindo normatização específica para o seu caso, entende que o procedimento adotado não pode ser considerado incorreto.
Aduz que caso haja interpretação contrária a sua, incorre-se em descumprimento de ordem judicial, pois, frisa-se, já que não há qualquer outro meio para cumprir tanto a obrigação acessória de prestar informações, como obrigação principal tributária, de realizar o lançamento e recolhimento da contribuição previdenciária patronal devida mês a mês, sem que seja por meio de inserção de informação de "compensação" na GFIP.
Por todo o exposto, solicita o reconhecimento da invalidade do lançamento fiscal, com a declaração da inexistência de fundamentos jurídicos que permitam a manutenção da autuação e, conseqüentemente, anulada a autuação.
Solicita, ainda, a realização de diligência, na intenção de esclarecer a este Colegiado como é devido o procedimento para dar aplicação à suspensão de exigibilidade de contribuição previdenciária sobre rubricas da folha de pagamento por meio do programa SEFIP.
Requer também a realização de pericia no intuito de constatar se os valores calculados e inseridos a título de "compensação" nas GFIPs, do ano-calendário 2012, correspondem à parcela da base de cálculo relacionada às rubricas afastadas pela decisão no Mandado de Segurança. Junta à defesa os quesitos e dados do assistente técnico.
Da nulidade do lançamento: cobrança em duplicidade (bis in idem).
Solicita a nulidade do lançamento por ter ocorrido o bis in idem tributário, pois tanto o DEBCAD nº 51.082.896-5 como do DEBCAD nº 51.082.897-3 tratam de glosa de contribuição previdenciária sobre mesmo o período de 01/2012 a 04/2012, o que configura em duplicidade de cobrança. Colaciona entendimento da DRJ de Fortaleza/CE para consubstanciar suas alegações.
Caso assim não seja entendido, subsidiariamente, solicita diligência fiscal na intenção de ser demonstrado, pormenorizadamente, com respectiva fundamentação legal, esclarecimento dos cálculos e forma de apuração (fato gerador e base de cálculo), o lançamento distinto das contribuições previdenciárias nos DEBCAD nº 51.082.896-5 e 51.082.897-3 a permitir a incidência em duplicidade no mesmo período (01/2012 a 04/2012), sob pena de ser decretada a nulidade do lançamento.
Glosa indevida. Inexistência de pedido de compensação judicial.
Discussão natureza indenizatória (não remuneratória) das rubricas da folha de pagamento. Não incidência de contribuições previdenciárias. Existência de decisão judicial vigente. Jurisprudência CARF e STJ.
Aduz que não realizou a compensação propriamente dita em relação aos supostos créditos solicitados por meio de processo judicial conforme levou a crer a Autoridade Fiscal como motivação para o presente lançamento.
Alega que não recolheu contribuição social sobre os 15 primeiros dias de auxílio-doença, adicional de 1/3 de férias e horas extras esporádicas, dentre outras, porque tais verbas não ostentam caráter remuneratório. Sendo que o STJ já firmou entendimento quanto à não incidência da contribuição previdenciária patronal sobre essas verbas em recurso repetitivo (REsp 1.230.957/RS). Ainda, para que determinado rendimento pago pelo empregador ou tomador de serviço à pessoa física seja considerado como fato gerador da contribuição  previdenciária em comento (cota patronal e seus acessórios -SAT/RAT e contribuição a terceiros), ele deve ser: i) pago, devido ou creditado a qualquer título por uma pessoa jurídica;  ii) remuneratório de um serviço prestado ou do tempo em que a pessoa física ficou à disposição do empregador ou tomador de serviços; e iii) habitual e incorporado ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios. Caso contrário, o rendimento recebido pelo trabalhador estará fora do campo de incidência daquelas contribuições previdenciárias, como é o caso daquelas verbas, por possuírem caráter indenizatório.
Informa que foi por todos esses motivos que impetrou o mandado de segurança, indicado pelo processo 0008080-89.2008.4.01.3400, com o objetivo de ser reconhecido judicialmente a não incidência de contribuições previdenciárias aqui tratadas. Traz decisões do CARF de 2013 que consideram como indenizatórias as verbas tituladas de terço de férias e 15 primeiros dias de afastamento por auxílio-doença. 
Advoga que não se está a realizar compensação com direito creditório, mas tão somente dar efetividade à decisão judicial que afastou a exigência da contribuição previdenciária sobre verbas que não ostentam caráter remuneratório, que não poderia ser feita de forma diversa, senão pelo abatimento da base de cálculo na GFIP por inserção de informação de compensação. Deste modo, é de se concluir que a defendente não realizou qualquer infração legal a justificar a glosa dos valores não recolhidos de contribuição previdenciária no ano-calendário de 2012, devendo ser anulado o lançamento sob os DEBCAD 51.082.896-5 e 51.082.987-3.
Da não aplicação da multa qualificada. Inexistência de falsidade de compensação. Existência de decisão judicial suspendendo exigibilidade da incidência.
Mitigação do direito da contribuinte de gozar dos efeitos da decisão judicial. 
Aduz que, no caso da majoração da multa, a falsidade das informações deve ser completamente evidenciada, não podendo ser presumida pela Autoridade Fiscal. 
Esclarece novamente que sua conduta em inserir informações de compensação na GFIP teve como fundamento a existência de decisão judicial que reconheceu ser indevida incidência de contribuição previdenciária sobre determinadas rubricas que compõe a folha de pagamento dos empregados. Logo, não há como se ventilar falsidade de tal informação, eis que o sistema SEFIP não permite ao contribuinte gozar dos efeitos da decisão judicial de outra forma. Colaciona decisão do CARF no intuito de elucidar seus argumentos.
Assim, tendo em vista os vícios de que padece, deve a multa imposta pelo Fisco ser afastada ou reduzida a patamar condizente com o contexto analisado, porque não há comprovação de falsidade das GFIP apresentadas no ano-calendário de 2012.
Alega, ainda, que a fixação da multa a patamares iguais ou superiores como o presente, fixado em 150% (cento e cinquenta por cento), configuram confisco ao patrimônio do contribuinte, prática repudiada pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 150, inciso IV. Em sendo assim, solicita a redução da multa isolada a patamar condizente com a orientação do STF.
Às fls. 297/331, consta cópia da defesa apresentada.
Da Decisão proferida pela Delegacia Regional de Julgamento 
Sobreveio acórdão proferido pela Delegacia Regional de Julgamento, que julgou improcedente a impugnação apresentada, conforme ementa abaixo (e-fl. 340/341):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2012 a 31/12/2012
COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO PELO FISCO. AUSÊNCIA DE CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO. GLOSA.
Não havendo comprovação de créditos próprios relativos ao recolhimento indevido ou a maior de contribuições sociais previdenciárias, a homologação de compensação de valores não será permitida.
Serão glosados pelo Fisco os valores compensados indevidamente pelo sujeito passivo.
CONCOMITÂNCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
A propositura de ação judicial, antes ou após a lavratura do auto de infração, com o mesmo objeto deste, implica em renúncia ao contencioso administrativo fiscal, relativamente à matéria submetida à prestação jurisdicional.
COMPENSAÇÃO. TRIBUTO OBJETO DE DISCUSSÃO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
É vedada a compensação de tributo objeto de discussão judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da decisão favorável ao mesmo.
COMPENSAÇÃO INDEVIDA. INSERÇÃO DE DECLARAÇÃO FALSA NA GFIP. APLICAÇÃO DE MULTA ISOLADA. PROCEDÊNCIA.
Na hipótese de compensação indevida e uma vez constatada falsidade das declarações apresentadas pelo contribuinte, é correta a aplicação da multa isolada no percentual de 150%, calculada com base no valor total das contribuições indevidamente compensadas.
CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA
Não é confiscatória a multa exigida nos estritos limites do previsto em lei para o caso concreto, não sendo competência funcional do órgão julgador administrativo apreciar alegações de ilegalidade ou inconstitucionalidade da legislação vigente.
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA.
Não estando configurada a ocorrência do bis in idem, rechaçam-se as alegações do sujeito passivo.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Recurso Voluntário
Cientificada da decisão, apresentou Recurso Voluntário às fls. 367/385, em que alegou, em apertada síntese: (a) nulidade por ausência de fundamentação e motivação; (b) do cumprimento de decisão liminar que suspende exigibilidade de tributo. Impossibilidade de separação das bases de cálculo no sistema GFIP/SEFIP. Orientação da própria RFB para utilização do campo �compensações�. Procedimento adotado pela Recorrente; (c) inexistência de concomitância com discussão judicial; (d) dos pedidos de diligência e perícia ignorados pela turma de origem. Necessidade de respeito ao princípio da verdade material; (e) a inaplicabilidade da recente solução de consulta COSIT n° 279/2017. Fatos anteriores. Ausência de esclarecimento do procedimento correto a ser adotado pelo contribuinte; e (f) do descabimento da multa isolada de 150%.
É o relatório do necessário.
 Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Do Recurso Voluntário
O presente Recurso Voluntário foi apresentado no prazo a que se refere o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheço e passo a apreciá-lo.
A inaplicabilidade da recente solução de consulta COSIT n° 279/2017. Fatos anteriores. Ausência de esclarecimento do procedimento correto a ser adotado pelo contribuinte
No caso em questão, sequer foi mencionada a solução de consulta COSIT n° 279/2017, de modo que não merece conhecimento quanto a este ponto.
Também não merece conhecimento a alegação de ausência de esclarecimento do procedimento correto a ser adotado pelo contribuinte, uma vez que este não é um órgão consultivo e sim, de aplicação da norma a um caso concreto, em conformidade com as provas produzidas nos autos.
Caso tivesse dúvida quanto ao procedimento correto, o contribuinte deveria formular consulta, prevista nos artigos 46 e seguintes do Decreto n° 70.235/1972, para que fossem sanadas as suas dúvidas, de modo que não merecem conhecimento tais pontos de seu recurso.
Nulidade por ausência de fundamentação e motivação
Do cumprimento de decisão liminar que suspende exigibilidade de tributo. Impossibilidade de separação das bases de cálculo no sistema GFIP/SEFIP. Orientação da própria RFB para utilização do campo �compensações�. Procedimento adotado pela Recorrente
Inexistência de concomitância com discussão judicial
A inaplicabilidade da recente solução de consulta COSIT n° 279/2017. Fatos anteriores. Ausência de esclarecimento do procedimento correto a ser adotado pelo contribuinte
Tendo em vista que todos os tópicos acima dizem respeito quanto à discussão de mérito dos presentes autos, serão discutidos de forma conjunta.
Não há que se falar em nulidade por ausência de fundamentação e motivação, uma vez que restou devidamente caracterizado que o fundamento para a glosa das compensações decorreu da ausência de trânsito em julgado de decisão judicial que desse respaldo às compensações realizadas, nos termos do disposto no artigo 170-A, do Código Tributário Nacional.
De acordo com esta preliminar de nulidade, o auto de infração deveria ser considerado nulo. 
São considerados nulos, no processo administrativo fiscal, os atos expedidos por pessoa incompetente ou com a falta de atenção ao direito de defesa, conforme preceitua o artigo 59 do Decreto nº 70.235 de 1972: 
"Art. 59. São nulos: 
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência. 
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo. 
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) "
Ou seja, para que uma decisão ou mesmo para que o auto de infração seja declarado nulo, deve ter sido proferido por pessoa incompetente ou mesmo violar a ampla defesa do contribuinte. 
O fato de não acolher à pretensão do contribuinte, não significa que a decisão não observou o contraditório. 
Verifica-se sim, que o contribuinte entendeu muito bem a situação em que se encontrou, de modo que exerceu a contento o seu direito de defesa e a decisão apreciou os argumentos apresentados.
Também não merece prosperar a alegação de que estaria cumprindo decisão liminar que suspende a exigibilidade do tributo.
Do descabimento da multa isolada de 150%.
No caso em questão, está-se diante de um Mandado de Segurança impetrado em que constou o seguinte pedido (fl. 126):
a) a concessão de liminar, inaudita altera pars, suspendendo-se a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas pagas aos seus empregados nos quinze dias anteriores à concessão de auxílio-doença e determinando-se à autoridade coatora que se abstenha de promover Qualquer diligência tendente à respectiva cobrança até o julgamento final do presente mandamus;
b) a notificação da autoridade coatora para prestar informações no prazo legal;
c) a oitiva do ilustre representante do Ministério Público; e
d) ao final, a concessão em definitivo da segurança, confirmando-se, os termos do pleito liminar, para, reconhecendo-se e resguardando-se o direito líquido e certo das impetrantes, afastar-se a incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas pagas pelas impetrantes a seus empregados nos quinze dias anteriores à concessão de auxílio-doença.
(...)
O pedido foi aditado nos seguintes termos:
a) a concessão de liminar, inaudita altera pars, suspendendo-se a exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre as verbas pagas aos seus empregados nos quinze dias anteriores à concessão de auxílio-doença, sobre o adicional de 1/3 (um terço) de férias e sobre as horas-extras, e determinando-se à autoridade coatora que se abstenha de promover qualquer diligência tendente às respectivas cobranças até o julgamento final do presente mandamus;
d) ao final, a concessão em definitivo da segurança, confirmando-se os termos do pleito liminar, para, reconhecendo-se e resguardando-se o direito líquido e certo das impetrantes, afastar-se a incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas pagas pelas impetrantes a seus empregados nos quinze dias anteriores à concessão de auxílio-doença, sobre o adicional de 1/3 (um terço) de férias e sobre as horas extras.
Em 26 de maio de 2008, foi deferida a liminar, nos seguintes termos:
Pelo exposto, defiro parcialmente o pedido de liminar para suspender a. exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição social previdenciária prevista no inciso I do art. 22, da Lei n° 8.212/91, incidente sobre as verbas pagas pelas impetrantes aos seus empregados nos 15 primeiros dias do auxílio-doença, sobre o adicional de férias de 1/3 e sobre o adicional de horas-extras, neste último caso, tão-somente se o adicional de horas-extras não for habitual.
Foi proferida sentença em 02 de dezembro de 2008, nos seguintes termos:
Pelo exposto, CONCEDO A SEGURANÇA para afastar a incidência da contribuição previdenciária prevista no inciso 1 do art. 22, da Lei n° 8.212/91, incidente sobre as verbas pagas pelas impetrantes aos seus empregados nos 15 primeiros dias do auxílio-doença, sobre o adicional de férias de 1/3 (um terço) e sobre as horas-extras.
Em 24 de agosto de 2010 foi proferido acórdão pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região em que restou consignado:
Sob esta perspectiva, tem-se por indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre o abono constitucional de terço de férias, vez que não se incorpora aos proventos de aposentadoria, bem como sobre a retribuição paga a empregado doente nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do trabalho pela sua natureza previdenciária; sendo devida a contribuição previdenciária, tão-somente, sobre os valores pagos a título de horas extras.
Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação da FAZENDA NACIONAL e à remessa oficial, para reconhecer a legalidade da incidência da contribuição social questionada tão-somente sobre os valores pagos a título de horas extras.
(...)
Decide a Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto da Relatora.
Da cronologia feita acima, temos 2 (dois) pontos importantes a mencionar: (i) não há pedido expresso para compensação ou restituição; (ii) foi concedida liminar e sentença procedente (2008), o acórdão de procedência parcial é de 2010.
No caso em questão, a Recorrente não tinha nenhuma autorização para fazer a compensação como foi feita. Das peças do processo judicial apresentado, o contribuinte tinha ciência de que não poderia compensar os valores antes do trânsito em julgado e portanto, nas competências 01/2015 a 13/2015, restou comprovada a falsidade da declaração do contribuinte, aplicando-se a multa isolada de 150% (cento e cinquenta por cento) sobre o valor da compensação de contribuição previdenciária declarada com falsidade nas GFIP, nos termos do disposto no artigo 89, § 10, da Lei n° 8.212/91:
Art. 89.
[...]
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (grifo nosso).
Logo, deve ser mantida a multa no percentual previsto na legislação.
Também não prospera a alegação de que o Supremo Tribunal Federal teria declarado que seria confiscatória a multa em 100% ou mais do valor do tributo devido, merece destaque o fato de que o precedente mencionado decorreu de decisões em Recursos Extraordinários, sem caráter vinculante, nos termos do disposto no artigo 62, do Anexo II do RICARF (Regimento Interno do CARF � aprovado pela Portaria MF n° 343):
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
II - que fundamente crédito tributário objeto de: 
a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal; 
b) Decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administração Tributária; (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016) 
c) Dispensa legal de constituição ou Ato Declaratório da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 
d) Parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e 
e) Súmula da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 73, de 1993. (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
A decisão mencionada não encontra respaldo em nenhuma das hipóteses elencadas no disposto no artigo 62 acima mencionado, de modo que não prospera a alegação da recorrente.
Por fim, não se aplica ao presente caso o que restou decidido pelo STF no RE 796.939, em que restou fixada a seguinte tese:
�É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de homologação de compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária�.
Para ilustrar a diferença entre a tese que declarou a inconstitucionalidade da multa isolada pelo STF e a dos presentes autos, foi tratada de forma clara e objetiva no Acórdão 2202-009.809, em que, por unanimidade de votos, o Colegiado acolheu o voto condutor da lavra do Ilustre Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, que assim pontuou: 
(...) 
Importa, por último, anotar que recentemente (sessão virtual encerrada em 17/03/2023) o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da �multa isolada� do revogado § 15, quanto do atual § 17 do art. 74 da Lei n.º 9.430 (cuja redação advém da Lei n.º 13.097), na forma do Recurso Extraordinário (RE) 796.939, com repercussão geral (Tema 736), e da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4905, no entanto o dispositivo declarado inconstitucional não se confunde com a norma do art. 89, § 10, da Lei n.º 8.212, com redação da Lei n.º 11.941, fruto da conversão da Medida Provisória n.º 449, que utiliza como base de valor o dobro da multa do art. 44, I, da Lei n.º 9.430 (75% x 2 = 150%) e exige a comprovação da �falsidade da declaração� (dolo específico), exigindo a demonstração de uma má-fé, de uma falsidade da declaração, de modo que não cabe a este Colegiado administrativo cogitar em ampliar e estender a declaração de inconstitucionalidade para estes autos. 
Portanto, não prosperam as alegações do contribuinte.
Por outro lado, a meu ver, não há que se falar em concomitância, uma vez que lá naqueles autos do mandado de segurança está se discutindo a não incidência de contribuições sociais previdenciárias e nesses autos, discute-se a glosa dos valores compensados, sem trânsito em julgado em desrespeito ao disposto no artigo 170-A, do Código Tributário Nacional, conforme mencionado anteriormente.
De modo que não procedem as alegações da Recorrente.
Dos pedidos de diligência e perícia ignorados pela turma de origem. Necessidade de respeito ao princípio da verdade material
Também não há que se falar em desrespeito ao princípio da verdade material, por falta de conversão do julgamento em diligência ou mesmo por falta de realização de perícia.
Merece destaque que é faculdade da autoridade julgadora de primeira instância a realização de perícia, nos termos do disposto no artigo 18 do Decreto n° 70.235/1972:
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
A autoridade julgadora de primeira instância entendeu que não era o caso.
Por outro lado, segue o teor da Súmula CARF n° 163:
Súmula CARF nº 163
Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.(Vinculante, conformePortaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Portanto, não prospera tal argumento.
Conclusão
Diante do exposto, conheço em parte do recurso voluntário por tratar de temas estranhos ao litígio instaurado com a impugnação e na parte conhecida e nego-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Debora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo
Monteiro Loureiro Amorim, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario da decisdo de fls. 340/353 que julgou
improcedente a impugnacéo apresentada, mantendo o crédito tributario lancado.

Peco a vénia para transcrever parte do relatorio produzido pela decisdo recorrida.

Nos termos do Relatdrio Fiscal de fls. 22/31, o presente processo, COMPROT n°
10166.721475/2016-70, trata dos Autos de Infragdo abaixo relacionados, lavrados
contra a empresa em epigrafe, a saber:

* Auto de Infracdo de Obrigacdo Principal —AlIOP n° 51.082.896-5 (fls. 03/07): refere-se
a glosa de compensacdo declaradas indevidamente nas GFIP, resultando no ndo
recolhimento da totalidade dos valores devidos a Seguridade Social, no periodo de
01/2012 a 04/2012. Importa o valor consolidado em 25/02/2016, com multa e juros de
R$ 2.691.160,00 (dois milhdes, seiscentos e noventa e um mil e cento e sessenta reais).

E constituido do levantamento CP — GLOSA COMPENSACAO INDEVIDA.

Informa a Fiscalizagdo que, de acordo com o0s esclarecimentos prestados pela
Notificada, os valores compensados se referem a recolhimentos indevidos da
contribuicdo do empregador para custeio da seguridade social relativo ao periodo de
12/2006 a 10/2011, conforme demonstrativo apresentado (Anexo 5).

* Auto de Infragdo de Obrigacao Principal —AIOP n° 51.082.897-3 (fls. 08/13): refere-se
a glosa de compensacdo declaradas indevidamente nas GFIP, resultando no néo
recolhimento da totalidade dos valores devidos a Seguridade Social, no periodo de
01/2012 a 12/2012. Importa o valor consolidado em 25/02/2016, com multa e juros de
R$ 2.065.883,38 (dois milhdes, sessenta e cinco mil, oitocentos e oitenta e trés reais e
trinta e oito centavos). E constituido do levantamento C1 — GLOSA COMPENSACAO
INDEVIDA.

Informa a Fiscalizagdo que, de acordo com o0s esclarecimentos prestados pela
Notificada, os valores compensados no ano de 2012, més a més, referem-se a
contribuig8o patronal sobre as rubricas previstas em sede de decisdo liminar no processo
n° 2008.34.00.008126-3, conforme resumo das folhas de pagamento apresentados
(Anexo 7).

 Auto de Infracio de Multa Isolada (fls. 14/18): refere-se a multa isolada aplicada no
percentual de 150% sobre os valores indevidamente compensados, glosados no AIOP n°
51.082.897-3, no periodo de 01/2012 a 12/2012. Importa o valor consolidado em
25/02/2016 de R$ 1.874.953,01 (hum milhdo, oitocentos e setenta e quatro mil,
novecentos e cingiienta e trés reais e um centavo). E constituido do levantamento M1 —
MULTA ISOLADA.

A Auditora Notificante, registra, ainda no Relatério Fiscal de fls.22/31, as informagdes
a seguir explicitadas:

Uma vez intimada, a Autuada apresentou planilha demonstrativa das rubricas
compensadas referentes ao periodo de 12/2006 a 10/2011 (Anexo 5). Também foi
apresentada a inicial, acérddos e Certiddo do Superior Tribunal de Justiga, que atesta
que 0 processo n° 2008.34.00.008126-3 esta sobrestado até o pronunciamento definitivo
do STJ, de acordo com o art. 543-C, caput e § 10, do CPC. 14. N&o houve pedido de
compensagdo no processo e a Decisdo ndo transitou em julgado, conforme prevé o art.
170-A, do CTN.
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A Notificada procedeu a compensacdo de débitos previdenciarios de duas formas
diferentes:

1. Para o periodo de 01/2012 a 04/2012, com valores anteriormente (12/2006 a 10/2011)
declarados e recolhidos a titulo de contribuicdes previdencidrias, as quais eram
contestadas na acdo judicial n°® 2008.34.00.008126-3, sem que houvesse decisdo judicial
transitada em julgado que fosse favoravel a empresa. (Auto de Infracdo DEBCAD
51.082.896-5);

2. Para o periodo de 01/2012 a 12/2012, com valores declarados e ndo recolhidos,
calculados a titulo de contribuicGes previdenciarias sobre as rubricas pagas em folha de
pagamento, més a més, (conforme resumo apresentado pela empresa - Anexo 7),
contestadas na acdo judicial n°® 2008.34.00.008126-3, sem que houvesse decisdo judicial
transitada em julgado que fosse favoravel a empresa. (Auto de Infracdo DEBCAD
51.082.897-3).

Pelo motivo de a Notificada ndo possuir crédito reconhecido por decisdo judicial
transitada em julgado, a Fiscalizagdo considerou a compensacdo efetuada indevida,
procedendo & glosa das mesmas acrescidas de juros e multa de mora, nos termos do § 90
do artigo 89 da Lei n° 8.212/91, incluido pela Lei n° 11.941/09.

No caso da compensacéo efetuada de acordo com o item 2 precedente, a Fiscalizacéo
destaca o fato de que sequer houve recolhimento a ser compensado. A empresa se
utilizava da compensacéo para abater, na GFIP, a cada competéncia, os valores das
contribuigdes que julgava indevido.

Em sendo assim, a Fiscalizacdo concluiu que o abatimento realizado, més a més, ao
longo do ano de 2012, referente aos valores identificados pela empresa nos resumos da
folha de pagamento, ndo atende & definicdo de compensacéo prevista no art. 156, inciso
I, do CTN, no art. 89, da Lei n°® 8.212/1991, no art. 44, da IN/RFB n° 900/2008 € no art.
56, da IN/RFB n° 1.300/2012, pois nenhum crédito foi apurado em favor da Notificada,
j& que ndo houve pagamento indevido ou a maior.

Por conseguinte, a Auditora Fiscal aplicou isoladamente a multa prevista no § 10°, da
Lei n® 8.212/91, no percentual de 150%, calculada sobre o valor indevidamente
compensado, j& que ficou caracterizada a falsidade das declarag¢des quando a Notificada
apresentou GFIP (periodo de 01/2012 a 12/2012) com informagOes de valores a
compensar, pois estes valores correspondiam as contribuigdes previdenciérias néo
recolhidas anteriormente. Os valores foram glosados no AIOP n° 51.082.897-3.

A fundamentagdo legal mencionada ao longo deste Relatério Fiscal, bem como toda a
legislacdo que embasa o credito previdenciario langado por meio deste Auto de Infragdo
se encontra no relatério denominado "Fundamentos Legais do Débito -FLD".

A Fiscalizacdo formalizou Representacdo Fiscal para Fins Penais que sera encaminhada
a autoridade competente, por ter verificado que o contribuinte praticou atos que, EM
TESE, caracterizam crime contra a ordem tributéria previsto no art. 1o incisos | e 1, da
Lei 8.137/90.

Da Impugnacéo
O contribuinte intimado e apresentou impugnagéo:

A interessada, foi cientificada dos créditos em 09/03/2016, por meio de Aviso de
Recebimento (fl. 234).

Em 08/04/2016, a empresa apresentou defesa (fls. 239/260), acompanhada dos anexos
de fls. 261/293, por meio da qual combate o processo n° 10166.721475/2016-70, sob os
argumentos que abaixo resumo.

Da invalidade do langamento: da falta de comprovacdo do fato impositivo da glosa.
Contradicdo. Aplicacdo da decisdo liminar vigente no Mandado de Seguranga n°
0008080-89.2008.4.01.3400 (2008.34.00.008126-3)
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Consigna que a atuacao apresenta verdadeira contradicdo, pois leva a crer que a situagéo
versa sobre compensacdo administrativa de créditos discutidos em litigio judicial, no
entanto, ndo foi este procedimento adotado pela defendente.

Primeiro informa que a situacdo se resume acerca da medida liminar, confirmada em
sentenca e posteriormente ratificada por acérddo, que tratou do reconhecimento de
inexigibilidade da contribuicdo previdenciaria patronal sobre as rubricas da folha de
pagamento, quanto aos 15 primeiros dias de auxilio-doenga, adicional de 1/3 de férias e
horas extras esporadicas, dentre outras parcelas.

Para, em seguida, afirmar que ndo ha qualquer irregularidade ou ilegalidade nas
compensagdes efetuadas, ja que referida medida objetivou apenas o cumprimento de
decisdo judicial, atualmente vigente, até que seja apreciado em definitivo, favoravel ou
ndo, o julgamento do recurso extraordinario representativo de controvérsia no Supremo
Tribunal Federal.

Aduz que este problema se deve ao sistema de geracdo das Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informacgdes a Previdéncia Social (GFIP),
entdo denominado Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informagbes a
Previdéncia Social (SEFIP).

Explica que no presente caso, o impasse esta relacionado a falta de parametros do
SEFIP para adaptagdo de GFIP em casos que o contribuinte declarante goze de decisdo
judicial liminar, quanto a suspensdo de incidéncia de contribuicdo previdenciaria
patronal relacionada a algumas rubricas da folha de pagamento, sendo a Unica forma
possivel de dar efetividade a decisdo, ante a impossibilidade de reduzir a base de calculo
da contribuicdo devida, inserir os dados de "compensacdo™ para abatimento do valor
correspondente.

Dessa forma, para que pudesse se utilizar dos beneficios da ordem judicial aqui tratada,
teve que proceder com a inser¢do de informacdes de "compensagdo”, a fim de apurar a
base de céalculo devida da contribuicdo, especificamente, sem o computo dos valores
pagos aos empregados a titulo das rubricas ndo remuneratérias discutidas na via
judicial.

Acrescenta que, se fosse o caso de reduzir a base de calculo omitindo as informagdes
dos valores pagos a titulo de terco constitucional de ferias ou auxilio doenca, por
exemplo, tal medida implicaria reducdo concomitante da contribuigdo previdenciaria
devida pelo empregado, situagdo ndo amparada por lei ou por decisdo judicial favoravel
a Impugnante, até porque ndo detém legitimidade para discutir sobre este tipo de
exacao.

Ressalta que no Manual da GFIP ndo consta a possibilidade de afastamento das rubricas
na apuracdo da contribuigdo patronal sem que fosse por inser¢do de “compensacdo” do
montante respectivo, dispondo o Manual, que para as questdes discutidas judicialmente,
estas devem ser realizadas de acordo com a legislacéo e o teor da decisdo. N&o existindo
normatizacdo especifica para o seu caso, entende que o procedimento adotado ndo pode
ser considerado incorreto.

Aduz que caso haja interpretacdo contraria a sua, incorre-se em descumprimento de
ordem judicial, pois, frisa-se, j& que ndo h& qualquer outro meio para cumprir tanto a
obrigacdo acessdria de prestar informacgdes, como obrigacdo principal tributéria, de
realizar o langamento e recolhimento da contribuicdo previdenciaria patronal devida
més a més, sem que seja por meio de inser¢do de informagdo de "compensacdo"” na
GFIP.

Por todo o exposto, solicita o reconhecimento da invalidade do langamento fiscal, com a
declaracdo da inexisténcia de fundamentos juridicos que permitam a manutencdo da
autuacdo e, conseqiientemente, anulada a autuacéo.

Solicita, ainda, a realizagdo de diligéncia, na intencdo de esclarecer a este Colegiado
como € devido o procedimento para dar aplicacdo a suspensdo de exigibilidade de
contribuicdo previdenciaria sobre rubricas da folha de pagamento por meio do programa
SEFIP.
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Requer também a realiza¢o de pericia no intuito de constatar se os valores calculados e
inseridos a titulo de "compensagdo"” nas GFIPs, do ano-calendario 2012, correspondem
a parcela da base de célculo relacionada as rubricas afastadas pela decisdo no Mandado
de Seguranca. Junta a defesa os quesitos e dados do assistente técnico.

Da nulidade do langamento: cobranca em duplicidade (bis in idem).

Solicita a nulidade do langamento por ter ocorrido o bis in idem tributario, pois tanto o
DEBCAD n° 51.082.896-5 como do DEBCAD n° 51.082.897-3 tratam de glosa de
contribuicdo previdenciéria sobre mesmo o periodo de 01/2012 a 04/2012, o que
configura em duplicidade de cobranca. Colaciona entendimento da DRJ de
Fortaleza/CE para consubstanciar suas alegaces.

Caso assim ndo seja entendido, subsidiariamente, solicita diligéncia fiscal na intencéo
de ser demonstrado, pormenorizadamente, com respectiva fundamentacdo legal,
esclarecimento dos calculos e forma de apuracdo (fato gerador e base de célculo), o
langcamento distinto das contribuiges previdenciarias nos DEBCAD n° 51.082.896-5 e
51.082.897-3 a permitir a incidéncia em duplicidade no mesmo periodo (01/2012 a
04/2012), sob pena de ser decretada a nulidade do langamento.

Glosa indevida. Inexisténcia de pedido de compensacéo judicial.

Discussdo natureza indenizatoria (ndo remuneratéria) das rubricas da folha de
pagamento. N&o incidéncia de contribui¢Bes previdenciérias. Existéncia de decisdo
judicial vigente. Jurisprudéncia CARF e STJ.

Aduz que ndo realizou a compensacdo propriamente dita em relacdo aos supostos
créditos solicitados por meio de processo judicial conforme levou a crer a Autoridade
Fiscal como motivagdo para o presente lancamento.

Alega que ndo recolheu contribuicdo social sobre os 15 primeiros dias de auxilio-
doenga, adicional de 1/3 de férias e horas extras esporadicas, dentre outras, porque tais
verbas ndo ostentam carater remuneratério. Sendo que o STJ ja firmou entendimento
quanto a ndo incidéncia da contribui¢do previdenciéria patronal sobre essas verbas em
recurso repetitivo (REsp 1.230.957/RS). Ainda, para que determinado rendimento pago
pelo empregador ou tomador de servico a pessoa fisica seja considerado como fato
gerador da contribui¢do previdencidria em comento (cota patronal e seus acessorios -
SAT/RAT e contribuicdo a terceiros), ele deve ser: i) pago, devido ou creditado a
qualquer titulo por uma pessoa juridica; ii) remuneratério de um servico prestado ou do
tempo em que a pessoa fisica ficou a disposicdo do empregador ou tomador de servicos;
e iii) habitual e incorporado ao saldrio para efeito de contribuicdo previdenciaria e
consequente repercussdo em beneficios. Caso contrario, o rendimento recebido pelo
trabalhador estara fora do campo de incidéncia daquelas contribui¢fes previdenciarias,
como é o caso daquelas verbas, por possuirem carater indenizatério.

Informa que foi por todos esses motivos que impetrou 0 mandado de seguranca,
indicado pelo processo 0008080-89.2008.4.01.3400, com o objetivo de ser reconhecido
judicialmente a ndo incidéncia de contribuicBes previdenciarias aqui tratadas. Traz
decisdes do CARF de 2013 que consideram como indenizatérias as verbas tituladas de
terco de férias e 15 primeiros dias de afastamento por auxilio-doenca.

Advoga que ndo se esta a realizar compensagdo com direito creditorio, mas tdo somente
dar efetividade a decisdo judicial que afastou a exigéncia da contribuicdo previdenciaria
sobre verbas que ndo ostentam carater remuneratorio, que ndo poderia ser feita de forma
diversa, sendo pelo abatimento da base de calculo na GFIP por insercdo de informagédo
de compensacdo. Deste modo, € de se concluir que a defendente nédo realizou qualquer
infracdo legal a justificar a glosa dos valores ndo recolhidos de contribuicdo
previdenciaria no ano-calendario de 2012, devendo ser anulado o langamento sob os
DEBCAD 51.082.896-5 e 51.082.987-3.

Da ndo aplicacdo da multa qualificada. Inexisténcia de falsidade de compensagao.
Existéncia de decisdo judicial suspendendo exigibilidade da incidéncia.

Mitigacdo do direito da contribuinte de gozar dos efeitos da deciséo judicial.
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Aduz que, no caso da majoragdo da multa, a falsidade das informacgdes deve ser
completamente evidenciada, ndo podendo ser presumida pela Autoridade Fiscal.

Esclarece novamente que sua conduta em inserir informacdes de compensacdo na GFIP
teve como fundamento a existéncia de decisdo judicial que reconheceu ser indevida
incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre determinadas rubricas que compde a
folha de pagamento dos empregados. Logo, ndo ha como se ventilar falsidade de tal
informagdo, eis que o sistema SEFIP ndo permite ao contribuinte gozar dos efeitos da
decisdo judicial de outra forma. Colaciona decisdo do CARF no intuito de elucidar seus
argumentos.

Assim, tendo em vista os vicios de que padece, deve a multa imposta pelo Fisco ser
afastada ou reduzida a patamar condizente com o contexto analisado, porque ndo ha
comprovacdo de falsidade das GFIP apresentadas no ano-calendario de 2012,

Alega, ainda, que a fixacdo da multa a patamares iguais ou superiores como o0 presente,
fixado em 150% (cento e cinquenta por cento), configuram confisco ao patriménio do
contribuinte, préatica repudiada pela Constituicdo Federal de 1988, em seu artigo 150,
inciso 1V. Em sendo assim, solicita a reducdo da multa isolada a patamar condizente
com a orientacdo do STF.

As fls. 297/331, consta copia da defesa apresentada.
Da Decisao proferida pela Delegacia Regional de Julgamento

Sobreveio acorddo proferido pela Delegacia Regional de Julgamento, que julgou
improcedente a impugnacao apresentada, conforme ementa abaixo (e-fl. 340/341):

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2012 a 31/12/2012

COMPENSAGAO. HOMOLOGACAO PELO FISCO. AUSENCIA DE CREDITO
LIQUIDO E CERTO. GLOSA.

Né&o havendo comprovacdo de créditos prdprios relativos ao recolhimento indevido ou a
maior de contribui¢cBes sociais previdenciérias, a homologacdo de compensacdo de
valores ndo sera permitida.

Serdo glosados pelo Fisco os valores compensados indevidamente pelo sujeito passivo.

CONCOMITANCIA ENTRE PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL.
RENUNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

A propositura de agdo judicial, antes ou apés a lavratura do auto de infracdo, com o
mesmo objeto deste, implica em ren(ncia ao contencioso administrativo fiscal,
relativamente & matéria submetida a prestagdo jurisdicional.

COMPEN§AC,AO. TRIBUTO OBJETO DE DISCUSSAO  JUDICIAL.
INEXISTENCIA DE DECISAO TRANSITADA EM JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.

E vedada a compensagdo de tributo objeto de discussdo judicial pelo sujeito passivo,
antes do transito em julgado da deciséo favoravel ao mesmo.

COMPENSACAO INDEVIDA. INSERCAO DE DECLARAGCAO FALSA NA GFIP.
APLICACAO DE MULTA ISOLADA. PROCEDENCIA.

Na hip6tese de compensagdo indevida e uma vez constatada falsidade das declaragdes
apresentadas pelo contribuinte, é correta a aplicagdo da multa isolada no percentual de
150%, calculada com base no valor total das contribui¢Ges indevidamente compensadas.

CARATER CONFISCATORIO DA MULTA

Né&o é confiscatéria a multa exigida nos estritos limites do previsto em lei para o caso
concreto, ndo sendo competéncia funcional do 6rgdo julgador administrativo apreciar
alegacdes de ilegalidade ou inconstitucionalidade da legislacdo vigente.
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BIS IN IDEM. NAO OCORRENCIA.

Né_lo_ estandp configurada a ocorréncia do bis in idem, rechacam-se as alegacGes do
sujeito passivo.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Recurso Voluntério

Cientificada da deciséo, apresentou Recurso Voluntario as fls. 367/385, em que
alegou, em apertada sintese: (a) nulidade por auséncia de fundamentacdo e motivacdo; (b) do
cumprimento de decisdo liminar que suspende exigibilidade de tributo. Impossibilidade de
separacdo das bases de célculo no sistema GFIP/SEFIP. Orientacdo da propria RFB para
utilizagao do campo “compensagdes”. Procedimento adotado pela Recorrente; (c) inexisténcia de
concomitancia com discussdo judicial; (d) dos pedidos de diligéncia e pericia ignorados pela
turma de origem. Necessidade de respeito ao principio da verdade material; (e) a inaplicabilidade
da recente solucdo de consulta COSIT n° 279/2017. Fatos anteriores. Auséncia de
esclarecimento do procedimento correto a ser adotado pelo contribuinte; e (f) do descabimento
da multa isolada de 150%.

E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Douglas Kakazu Kushiyama, Relator.
Do Recurso Voluntério

O presente Recurso Voluntério foi apresentado no prazo a que se refere o artigo
33 do Decreto n. 70.235/72 e por isso, dele conheco e passo a aprecia-lo.

A inaplicabilidade da recente solucéo de consulta COSIT n°® 279/2017. Fatos
anteriores. Auséncia de esclarecimento do procedimento correto a ser adotado pelo
contribuinte

No caso em questdo, sequer foi mencionada a solugcdo de consulta COSIT n°
279/2017, de modo que ndo merece conhecimento quanto a este ponto.

Também ndo merece conhecimento a alegacdo de auséncia de esclarecimento do
procedimento correto a ser adotado pelo contribuinte, uma vez que este ndo é um 6érgdo
consultivo e sim, de aplicacdo da norma a um caso concreto, em conformidade com as provas
produzidas nos autos.

Caso tivesse duvida quanto ao procedimento correto, o contribuinte deveria
formular consulta, prevista nos artigos 46 e seguintes do Decreto n° 70.235/1972, para que
fossem sanadas as suas davidas, de modo que ndo merecem conhecimento tais pontos de seu
recurso.

Nulidade por auséncia de fundamentagéo e motivagao

Do cumprimento de decisdo liminar que suspende exigibilidade de tributo.
Impossibilidade de separacédo das bases de calculo no sistema GFIP/SEFIP. Orientagédo da
propria RFB para utilizacgdo do campo “compensac¢oes”. Procedimento adotado pela
Recorrente
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Inexisténcia de concomitancia com discusséo judicial

A inaplicabilidade da recente solugéo de consulta COSIT n° 279/2017. Fatos
anteriores. Auséncia de esclarecimento do procedimento correto a ser adotado pelo
contribuinte

Tendo em vista que todos os topicos acima dizem respeito quanto a discussao de
mérito dos presentes autos, serdo discutidos de forma conjunta.

N&o ha que se falar em nulidade por auséncia de fundamentacao e motivacdo, uma
vez que restou devidamente caracterizado que o fundamento para a glosa das compensacdes
decorreu da auséncia de transito em julgado de decisdo judicial que desse respaldo as
compensacOes realizadas, nos termos do disposto no artigo 170-A, do Cddigo Tributario
Nacional.

De acordo com esta preliminar de nulidade, o auto de infragdo deveria ser
considerado nulo.

Sdo considerados nulos, no processo administrativo fiscal, os atos expedidos por
pessoa incompetente ou com a falta de atencdo ao direito de defesa, conforme preceitua o artigo
59 do Decreto n° 70.235 de 1972:

"Art. 59. Sdo nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

§ 1° A nulidade de qualquer ato s6 prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 2° Na declaracéo de nulidade, a autoridade dird os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o
ato ou suprir-lhe a falta.(Redagdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993) "

Ou seja, para que uma decisdo ou mesmo para que o0 auto de infracdo seja
declarado nulo, deve ter sido proferido por pessoa incompetente ou mesmo violar a ampla defesa
do contribuinte.

O fato de ndo acolher a pretensdo do contribuinte, ndo significa que a decisdo ndo
observou o contraditério.

Verifica-se sim, que o contribuinte entendeu muito bem a situacdo em que se
encontrou, de modo que exerceu a contento o seu direito de defesa e a decisdo apreciou 0s
argumentos apresentados.

Também ndo merece prosperar a alegacdo de que estaria cumprindo deciséo
liminar que suspende a exigibilidade do tributo.

Do descabimento da multa isolada de 150%.

No caso em questdo, estd-se diante de um Mandado de Seguranca impetrado em
que constou o seguinte pedido (fl. 126):
a) a concessdo de liminar, inaudita altera pars, suspendendo-se a exigibilidade da

contribui¢do previdenciaria incidente sobre as verbas pagas aos seus empregados nos
quinze dias anteriores a concessdo de auxilio-doenga e determinando-se a autoridade
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coatora que se abstenha de promover Qualquer diligéncia tendente a respectiva
cobranga até o julgamento final do presente mandamus;

b) a notificacdo da autoridade coatora para prestar informag8es no prazo legal;
c) a oitiva do ilustre representante do Ministério Publico; e

d) ao final, a concesséo em definitivo da seguranca, confirmando-se, os termos do pleito
liminar, para, reconhecendo-se e resguardando-se o direito liquido e certo das
impetrantes, afastar-se a incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre as verbas pagas
pelas impetrantes a seus empregados nos quinze dias anteriores a concessdo de auxilio-
doenca.

()
O pedido foi aditado nos seguintes termos:

a) a concessdo de liminar, inaudita altera pars, suspendendo-se a exigibilidade da
contribuicdo previdenciaria incidente sobre as verbas pagas aos seus empregados nos
quinze dias anteriores a concessdo de auxilio-doenca, sobre o adicional de 1/3 (um
terco) de férias e sobre as horas-extras, e determinando-se a autoridade coatora que se
abstenha de promover qualquer diligéncia tendente as respectivas cobrangas até o
julgamento final do presente mandamus;

d) ao final, a concessdo em definitivo da seguranca, confirmando-se os termos do pleito
liminar, para, reconhecendo-se e resguardando-se o direito liquido e certo das
impetrantes, afastar-se a incidéncia de contribuicdo previdenciéria sobre as verbas pagas
pelas impetrantes a seus empregados nos quinze dias anteriores & concessdo de auxilio-
doenca, sobre o adicional de 1/3 (um ter¢o) de férias e sobre as horas extras.

Em 26 de maio de 2008, foi deferida a liminar, nos seguintes termos:

Pelo exposto, defiro parcialmente o pedido de liminar para suspender a. exigibilidade do
crédito tributério referente a contribuigdo social previdenciéria prevista no inciso | do
art. 22, da Lei n°® 8.212/91, incidente sobre as verbas pagas pelas impetrantes aos seus
empregados nos 15 primeiros dias do auxilio-doenca, sobre o adicional de férias de 1/3
e sobre o adicional de horas-extras, neste Ultimo caso, tdo-somente se o adicional de
horas-extras nao for habitual.

Foi proferida sentenca em 02 de dezembro de 2008, nos seguintes termos:

Pelo exposto, CONCEDO A SEGURANCA para afastar a incidéncia da contribuicao
previdenciaria prevista no inciso 1 do art. 22, da Lei n°® 8.212/91, incidente sobre as
verbas pagas pelas impetrantes aos seus empregados nos 15 primeiros dias do auxilio-
doenca, sobre o adicional de férias de 1/3 (um tergo) e sobre as horas-extras.

Em 24 de agosto de 2010 foi proferido acérdao pelo Tribunal Regional Federal da
12 Regido em que restou consignado:

Sob esta perspectiva, tem-se por indevida a incidéncia de contribuicdo previdenciaria
sobre o abono constitucional de terco de férias, vez que ndo se incorpora aos proventos
de aposentadoria, bem como sobre a retribuicdo paga a empregado doente nos 15
(quinze) primeiros dias de afastamento do trabalho pela sua natureza previdenciaria;
sendo devida a contribuicdo previdencidria, tdo-somente, sobre os valores pagos a titulo
de horas extras.

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO a apelacdo da FAZENDA
NACIONAL e a remessa oficial, para reconhecer a legalidade da incidéncia da
contribuigdo social questionada tdo-somente sobre os valores pagos a titulo de horas
extras.

()

Decide a Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 1% Regido, por unanimidade,
dar parcial provimento a apelagdo e a remessa oficial, nos termos do voto da Relatora.
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Da cronologia feita acima, temos 2 (dois) pontos importantes a mencionar: (i) ndo
h& pedido expresso para compensacdo ou restituicdo; (ii) foi concedida liminar e sentenca
procedente (2008), o acorddo de procedéncia parcial é de 2010.

No caso em questdo, a Recorrente ndo tinha nenhuma autorizacdo para fazer a
compensacdo como foi feita. Das pecas do processo judicial apresentado, o contribuinte tinha
ciéncia de que ndo poderia compensar os valores antes do transito em julgado e portanto, nas
competéncias 01/2015 a 13/2015, restou comprovada a falsidade da declaracdo do contribuinte,
aplicando-se a multa isolada de 150% (cento e cinguenta por cento) sobre o valor da
compensacao de contribuicdo previdenciaria declarada com falsidade nas GFIP, nos termos do
disposto no artigo 89, § 10, da Lei n® 8.212/91:

Art. 89.
[.]

§ 10. Na hipdtese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito & multa isolada
aplicada no percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd como base de calculo o valor total do
débito indevidamente compensado. (grifo nosso).

Logo, deve ser mantida a multa no percentual previsto na legislacéo.

Também ndo prospera a alegacdo de que o Supremo Tribunal Federal teria
declarado que seria confiscatdria a multa em 100% ou mais do valor do tributo devido, merece
destaqgue o fato de que o precedente mencionado decorreu de decisbes em Recursos
Extraordinarios, sem carater vinculante, nos termos do disposto no artigo 62, do Anexo Il do
RICARF (Regimento Interno do CARF — aprovado pela Portaria MF n°® 343):

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

§ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou
ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva do Supremo
Tribunal Federal. | - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva
plenaria do Supremo Tribunal Federal; (Redacdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

Il - que fundamente crédito tributario objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicao Federal;

b) Deciséo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica,
em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de
1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 - Codigo de Processo Civil,
na forma disciplinada pela Administracdo Tributaria; (Redacdo dada pela Portaria MF
n® 152, de 2016)

c) Dispensa legal de constituicdo ou Ato Declaratdrio da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18
e 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica, nos
termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993; e

e) Sumula da Advocacia-Geral da Unido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n°
73, de 1993. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)



FI. 11 do Ac6rddo n.° 2201-011.274 - 22 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10166.721475/2016-70

§ 2° As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF. (Redacdo dada pela Portaria MF n°® 152,
de 2016)

A decisdo mencionada ndo encontra respaldo em nenhuma das hipoteses
elencadas no disposto no artigo 62 acima mencionado, de modo que ndo prospera a alegagéo da
recorrente.

Por fim, ndo se aplica ao presente caso o que restou decidido pelo STF no RE
796.939, em que restou fixada a seguinte tese:
“E inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa

de homologacdo de compensacdo tributaria por ndo consistir em ato ilicito com aptiddo
para propiciar automatica penalidade pecuniaria”.

Para ilustrar a diferenca entre a tese que declarou a inconstitucionalidade da multa
isolada pelo STF e a dos presentes autos, foi tratada de forma clara e objetiva no Acérdao 2202-
009.809, em que, por unanimidade de votos, o Colegiado acolheu o voto condutor da lavra do llustre
Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, que assim pontuou:

()

Importa, por Gltimo, anotar que recentemente (sessao virtual encerrada em 17/03/2023)
0 Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da “multa isolada”
do revogado § 15, quanto do atual 8 17 do art. 74 da Lei n.° 9.430 (cuja redacéo advém
da Lei n.° 13.097), na forma do Recurso Extraordinario (RE) 796.939, com repercusséo
geral (Tema 736), e da Acéo Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4905, no entanto o
dispositivo declarado inconstitucional ndo se confunde com a norma do art. 89, § 10, da
Lei n.° 8.212, com redagéo da Lei n.° 11.941, fruto da converséo da Medida Provisoria
n.2 449, que utiliza como base de valor o dobro da multa do art. 44, |, da Lei n.° 9.430
(75% x 2 = 150%) e exige a comprovagdo da “falsidade da declaragdo” (dolo
especifico), exigindo a demonstragdo de uma ma-fé, de uma falsidade da declaracdo, de
modo que ndo cabe a este Colegiado administrativo cogitar em ampliar e estender a
declaracdo de inconstitucionalidade para estes autos.

Portanto, ndo prosperam as alegac¢des do contribuinte.

Por outro lado, a meu ver, ndo ha que se falar em concomitancia, uma vez que la
naqueles autos do mandado de seguranca esta se discutindo a ndo incidéncia de contribuicdes
sociais previdenciarias e nesses autos, discute-se a glosa dos valores compensados, sem transito
em julgado em desrespeito ao disposto no artigo 170-A, do Codigo Tributario Nacional,
conforme mencionado anteriormente.

De modo que ndo procedem as alegacOes da Recorrente.

Dos pedidos de diligéncia e pericia ignorados pela turma de origem.
Necessidade de respeito ao principio da verdade material

Também ndo ha que se falar em desrespeito ao principio da verdade material, por
falta de conversédo do julgamento em diligéncia ou mesmo por falta de realizacdo de pericia.

Merece destaque que € faculdade da autoridade julgadora de primeira instancia a
realizacéo de pericia, nos termos do disposto no artigo 18 do Decreto n° 70.235/1972:

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinard, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
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necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis, observando o
disposto no art. 28, in fine.(Redacdo dada pela Lei n® 8.748, de 1993)

A autoridade julgadora de primeira instancia entendeu que nao era o caso.
Por outro lado, segue o teor da Sumula CARF n° 163:

Sumula CARF n° 163
Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligéncia ou pericia ndo configura
cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao 6rgdo julgador indeferir aquelas
que considerar prescindiveis ou impraticaveis.(Vinculante, conformePortaria ME n°
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Portanto, ndo prospera tal argumento.
Concluséao

Diante do exposto, conheco em parte do recurso voluntario por tratar de temas
estranhos ao litigio instaurado com a impugnac&o e na parte conhecida e nego-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Douglas Kakazu Kushiyama



